
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.912 - RS (2014/0189186-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA MINUANO DE ALIMENTOS 
ADVOGADOS : CÉSAR AUGUSTO GALAFASSI 
  JULIANO JOSÉ RHEINGANTZ E OUTRO(S)
  WAGNER SERPA JÚNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA CAUSA DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO QUE DISCUTE OS CRÉDITOS EXECUTADOS. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA MINUANO DE ALIMENTOS 
ADVOGADOS : CÉSAR AUGUSTO GALAFASSI 
  JULIANO JOSÉ RHEINGANTZ E OUTRO(S)
  WAGNER SERPA JÚNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 1004/1008) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA CAUSA DE 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE DISCUTE OS 
CRÉDITOS EXECUTADOS. MATÉRIA QUE EXIGE O REEXAME DE 
PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

A agravante aduz, em suma, ser inaplicável o óbice da súmula 7/STJ ao caso em 

comento, pois se trata de questão unicamente de direito. Pugna pelo reconhecimento da 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, pela discussão do crédito em processo 

administrativo. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA CAUSA DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO QUE DISCUTE OS CRÉDITOS EXECUTADOS. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme constou da decisão agravada, a alteração da conclusão adotada pelo Tribunal 

de origem, no sentido de que - não existe processo administrativo discutindo os créditos tributários 

objeto da execução que se pretende extinguir, mas apenas pedido de reconhecimento de crédito 

visando a sua quitação -, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. REEXAME DE PROVA. INVIABILIDADE.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para 
decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp  1302851/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 24/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no recurso 
especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
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demanda.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 485.278/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 29/05/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0189186-8 REsp 1.471.912 / RS

Números Origem:  50047335020124047114  50252678020134040000  RS-50047335020124047114

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA MINUANO DE ALIMENTOS
ADVOGADOS : WAGNER SERPA JÚNIOR

JULIANO JOSÉ RHEINGANTZ E OUTRO(S)
CÉSAR AUGUSTO GALAFASSI

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA MINUANO DE ALIMENTOS
ADVOGADOS : WAGNER SERPA JÚNIOR

JULIANO JOSÉ RHEINGANTZ E OUTRO(S)
CÉSAR AUGUSTO GALAFASSI

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1355277 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/10/2014 Página  5 de 4


